
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000342261

DECISÃO MONOCRÁTICA

Apelação Cível       Processo nº 1021398-40.2024.8.26.0003

Relator(a): REBELLO PINHO

Órgão Julgador: 20ª Câmara de Direito Privado

VOTO nº 49450

Apelação Cível nº 1021398-40.2024.8.26.0003

Comarca: São Paulo - 2ª Vara Cível do Foro Regional II - Jabaquara

Apelante: Neila Roselene Pereira Ramos

Apelado: Itaú Unibanco S/A

RECURSO - Não efetuado o recolhimento do preparo, 
nem mesmo no prazo concedido para esse fim, após a 
manutenção do indeferimento do pedido de concessão do 
benefício da gratuidade de justiça, nos termos do 
deliberado por esta Turma Julgadora, de rigor o 
reconhecimento de que restou configurada a deserção, 
com relação às demais matérias impugnadas pelo recurso, 
nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015  Recurso 
não conhecido.

Vistos.

Ao relatório da r. sentença de fls. 59/62, acrescenta-se que a 
presente demanda foi julgada nos seguintes termos: “Portanto, JULGO EXTINTO o 
processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, incisos I e IV, do Código 
de Processo Civil. Providencie-se o recolhimento da taxa judiciária, em cinco dias, sob 
pena de inscrição na dívida ativa. Comprovado o recolhimento, providencie a serventia, 
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através do Portal de Custas, a vinculação do recolhimento ao processo. Oportunamente, 
arquive-se com baixa, observadas as cautelas legais. P.R.I.C.”

Apelação da parte autora (fls. 145/153), sem o recolhimento 
do preparo e com pedido de reforma da r. sentença recorrida, na parte em que indeferiu a 
concessão dos benefícios da gratuidade de justiça em favor da parte autora.

O recurso foi processado, com apresentação de resposta pela 
parte apelada (fls. 168/172).

Pelo Acórdão de fls. 178/186, a Turma Julgadora negou 
provimento ao recurso de apelação, no que se refere ao pedido de reforma da r. sentença 
recorrida, na parte em que indeferiu a concessão dos benefícios da gratuidade de justiça em 
favor da parte autora, determinando o recolhimento do preparo, no prazo de 05 (cinco) 
dias, sob pena de deserção, em cumprimento ao disposto no art. 101, § 2º, do CPC/2015, 
com posterior conclusão a este Relator, para prosseguimento do julgamento do recurso, 
após realizado o recolhimento do preparo ou o decurso do prazo concedido para esse fim

Certidão de decurso de prazo sem recolhimento do preparo 
pela parte apelante (fls. 213).

É o relatório.

O recurso de apelação não pode ser conhecido.

1. Indeferido o pedido de concessão do benefício da 
gratuidade da justiça, de rigor, a concessão de prazo ao recorrente para efetuar o 
recolhimento de preparo, antes de julgamento de deserção.

Neste sentido, a orientação do julgado do Eg. STJ, extraído 
do respectivo site: “1. Trata-se de recurso especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto por 
Carlos Roberto de Oliveira e outro na ação monitória movida pelo Banco Bandeirantes 
S/A. Alegam contrariedade do art. 6º da Lei 1060/50. 2. Como tem sido julgado nesta 
Corte, o benefício da gratuidade de justiça pode ser deferido a qualquer tempo, ressalvada 
ao julgador a possibilidade de indeferir o pedido se tiver elementos para tanto. Contudo, 
formulado o pleito em sede de apelação, no caso de indeferimento, deve ser aberto prazo 
para o pagamento do preparo. Confiram-se: “afirmada a necessidade da justiça gratuita, 
não pode o órgão julgador declarar deserto o recurso sem se pronunciar sobre o pedido de 
gratuidade. Caso indeferida a assistência judiciária, deve-se abrir à parte requerente 
oportunidade ao preparo.” (Resp 440.007-RS, relator o eminente Ministro Castro Filho, DJ 
de 19/12/2002); "MEDIDA CAUTELAR. RECURSO ESPECIAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PEDIDO NA FASE RECURSAL. I - Tem 
decidido esta Corte que possível se faz requerimento de assistência judiciária em sede 
recursal, assegurando-se ao requerente, na hipótese de indeferimento ao pedido, 
oportunidade para preparo do recurso." (MC 6255-SP, relator o eminente Ministro Castro 
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Filho, DJ 12.05.2003). Ver também o Resp 247.428-MG, DJ de 16/06/2000 e o Resp 
165.222/RS, DJ de 01/02/1999. Isso posto, autorizado pelo art. 557, §1º-A, do CPC, 
conheço e dou provimento ao recurso para afastar a deserção e oportunizar à parte o 
pagamento do preparo. Publique-se”. (STJ, REsp 876763, Rel. Min. César Asfor Rocha, 
DJ 28.03.2007, o destaque não consta do original).

No mesmo sentido, a orientação: (a) do julgado do Eg. STJ 
extraído do respectivo site, assim ementado: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. NECESSIDADE DE 
EXAME DA PRETENSÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO. DESERÇÃO. 
Negada a assistência judiciária, deve ser oportunizado à parte prazo para efetuar o preparo, 
não sendo correta a declaração imediata da deserção. Agravo interno a que se nega 
provimento.” (STJ-3ª Turma, AgRg no REsp 836180/SP, rel. Min. Castro Filho, v.u., j. 
08/05/2007, DJ 18.06.2007 p. 263 DJ 18.06.2007 p. 263, o destaque não consta do 
original); e  (b) da nota de Theotonio Negrão: “(...) se o juiz defere pedido de isenção do 
preparo e o tribunal entende que esse é devido, não é o caso de deserção, mas sim de abrir-
se o prazo de lei ao requerente para que efetue o preparo (STJ-1ª T., REsp 98.080-SP, rel. 
Min. Gomes de Barros, j. 10.10.96, deram provimento, v.u., DJU 11.11.96, p. 43.674; 1ª 
TASP: RT 603/117, 31 votos a 4)”  ("Código de Processo Civil e Legislação Processual em 
Vigor”, 39ª ed., 2007, Saraiva, p. 672, parte da nota 2 ao art. 519). 

2. Na espécie: (a) pelo Acórdão de fls. 178/186, a Turma 
Julgadora negou provimento ao recurso de apelação, no que se refere ao pedido de reforma 
da r. sentença recorrida, na parte em que indeferiu a concessão dos benefícios da gratuidade 
de justiça em favor da parte autora, determinando o recolhimento do preparo, no prazo de 
05 (cinco) dias, sob pena de deserção, em cumprimento ao disposto no art. 101, § 2º, do 
CPC/2015, com posterior conclusão a este Relator, para prosseguimento do julgamento do 
recurso, após realizado o recolhimento do preparo ou o decurso do prazo concedido para 
esse fim; (b) a parte autora apelante sequer impugnou o referido Acórdão; e (c) foi 
certificado o decurso do prazo sem manifestação relativamente à determinação de 
recolhimento do preparo (fls. 213).

Em sendo assim, não efetuado o recolhimento do preparo, 
nem mesmo no prazo concedido para esse fim, após a manutenção do indeferimento do 
pedido de concessão do benefício da gratuidade de justiça, nos termos do deliberado por 
esta Turma Julgadora, de rigor o reconhecimento de que restou configurada a deserção, 
com relação às demais matérias impugnadas pelo recurso, nos termos do art. 1.007, § 4º, do 
CPC/2015.

3. Embora não conhecido o recurso, como não existem 
honorários fixados anteriormente pela r. sentença apelada em face da parte autora, 
incabível, no caso dos autos, a majoração da verba honorária, com fundamento no art. 85, 
§11, do CPC/2015.
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Nesse sentido, para caso análogo, mas com inteira aplicação à 
espécie, a orientação do julgado extraído do site do Eg. STJ: “DECISÃO 1. Cuida-se de 
embargos de declaração, opostos por TAM LINHAS AÉREAS S.A., contra decisão que 
negou provimento ao agravo em recurso especial interposto pela ora embargada. Nas 
razões dos aclaratórios (fls. 533/536), a ora embargante aponta a existência de omissão no 
julgado relativamente à fixação dos honorários sucumbenciais recursais, enfatizando que 
houve sucumbência recíproca na instância ordinária. Enfatiza que, "em decisão recente, 
este Tribunal Superior já se manifestou sobre a desnecessidade de trabalho adicional para 
que se verifique o direito autorizador da pleiteada majoração; bem como o simples 
desprovimento de Recurso enseja a majoração dos honorários". É o relatório. DECIDO. 
(...) 3. Com efeito, o Código de Processo Civil de 2015, ao prever o instituto da 
majoração dos honorários advocatícios em razão do julgamento de recurso, 
condicionou sua aplicação desde que haja prévia fixação de honorários pela instância 
a quo. No presente caso, não houve omissão, uma vez que o acórdão recorrido (fls. 
337/347) reconheceu a sucumbência recíproca; assim, se não houve prévia fixação em 
razão da sucumbência recíproca, não haverá, também, qualquer majoração nesta 
instância recursal. Assim, não há falar na incidência do disposto no art. 85, § 11, do 
CPC de 2015, que prevê a majoração da verba honorária anteriormente fixada. A 
propósito, confiram-se os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e pelo 
Superior Tribunal de Justiça: AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ART. 15 DA LEI 9.424/1996. EXIGIBILIDADE DO 
TRIBUTO. PRESENÇA DE TODOS OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS PARA A 
COBRANÇA. ADC 3. SUJEITO PASSIVO. ABRANGÊNCIA DAS EMPRESAS DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO. QUESTÃO DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. 
REITERADA REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS 
SEDES RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. 
MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. APLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. DETERMINAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
MAJORAÇÃO NESTA SEDE RECURSAL. ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. 
AGRAVO DESPROVIDO. (ARE 964930 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 02/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-130 DIVULG 
16-06-2017 PUBLIC 19-06-2017) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. REPETIÇÃO DE QUESTÕES SUSCITADAS NO AGRAVO 
INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO 
CABIMENTO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
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jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no 
julgamento dos Embargos de Declaração II - A fundamentação adotada no acórdão é 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a 
oposição de embargos de declaração. III - Consideram-se protelatórios embargos de 
declaração que repetem questões suscitadas e analisadas em recurso anterior, ensejando a 
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015. IV - 
Descabida a condenação ao pagamento de honorários recursais, porquanto não houve 
condenação anterior a tal título, deixando a Autarquia de insurgir-se oportunamente. 
V - Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa. (EDcl nos EDcl no AgInt 
nos EDcl no AREsp 806.229/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017) PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE, EM PROCESSO DE 
EXECUÇÃO, ACOLHEU PARCIALMENTE A EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE E DECLAROU A PRESCRIÇÃO DE PARTE DA DÍVIDA 
EXECUTADA, SEM POR FIM AO PROCESSO. NATUREZA DE DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...] VII. Não procede o pedido formulado, pela 
parte agravada  com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 
Administrativo  7/STJ -, para que haja condenação da agravante em honorários 
advocatícios recursais, porquanto aquele dispositivo legal prevê que "o tribunal, ao 
julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente". Porém, nos presentes 
autos, não foram anteriormente fixados honorários de advogado, em face da 
sucumbência recíproca, seja na decisão de 1º Grau, seja no acórdão recorrido. VIII. 
Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1517815/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 01/09/2016). Nesse 
contexto, não há qualquer irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 
porquanto toda a matéria posta a apreciação desta Corte foi julgada, não padecendo a 
decisão embargada dos vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material). 4. Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.” (EDcl 
no AREsp 1131264/SP, rel. Min. Luis Felipe Salomão, data da publicação: 08/11/2017, o 
destaque não consta do original).

4. Em consequência, o recurso não por ser conhecido, com 
relação às demais matérias impugnadas na apelação.

Ante o exposto, não se conhece do recurso. 

São Paulo, 7 de abril de 2025.

REBELLO PINHO
Relator
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